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HOSPITAL UNIVERSITÁRIO ONOFRE LOPES DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE
Avenida Nilo Peçanha, nº 620 - Bairro Petrópolis

Natal-RN, CEP 59012-300
- http://huol-ufrn.ebserh.gov.br

Termo Aditivo - SEI

Processo nº 23526.004951/2022-48

  

 

 

1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 23/2022 QUE ENTRE
SI CELEBRAM A EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS
HOSPITALARES – EBSERH E A  ZÊLO LOCAÇÃO DE MÃO DE
OBRA EIRELI.

CONTRATANTE: EMPRESA BRASILEIRA DE  SERVIÇOS HOSPITALARES – EBSERH, FILIAL HOSPITAL UNIVERSITÁRIO ONOFRE LOPES,
empresa pública com personalidade jurídica de direito privado vinculada ao Ministério da Educação, inscrita no CNPJ sob o n.º
15.126.437/0007-39, situada na Av. Nilo Peçanha, 620, Petrópolis, CEP 59012-300, Natal/RN, neste ato representada pelo seu
Superintendente Stenio Gomes da Silveira, brasileiro, portador do RG nº 16***1 SSP/PB e CPF nº 074.***.***-20, nomeado pela
Portaria Nº 81, de 23/01/2015, publicada no Diário Oficial da União nº 18, de 27/01/2015, e por seu  Gerente de
Administrativo,  Mauro Hiroshi Horie,  brasileiro, portador  do RG nº 19****44  SSP/SP  e CPF nº 116.***.***-93, nomeado  pela
Portaria nº  166, de 28/09/2020, publicada no Boletim de Serviço da EBSERH nº 912/2020  no dia  29/09/2020 no uso das
atribuições conferidas pela Portaria-SEI nº 08, de 09 de janeiro de 2019.

CONTRATADA: ZÊLO LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA EIRELI, com sede na rua Joaquim Gonçalves Ledo, n° 75, Centenário, Campina
Grande/PB, CEP: 58.428-195, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 10.339.944/0001-41, telefone:(83) 3341-1068/ 3322-2146,    e-mail:
zelopbcomercial@gmail.com,  representado  neste ato por seu diretor, o    Sr. Bruno Gonçalves Costa,  portador da Carteira de
Identidade nº  2.***.170 SSP/PB  e CPF nº 029.***.***-29.

Conforme Processo Administrativo n.º  23526.004951/2022-48, e de acordo com   a Licitação Eletrônica    n.º  17/2022, Proposta
Comercial apresentada,  Termo de Referência, seus encartes e anexos, a CONTRATANTE e a CONTRATADA celebram o presente 
Termo Aditivo ao Contrato n.º 23/2022, nos termos da Lei n.º 13.303/2016, do Decreto n.º 8.945/2016 e do Regulamento de
Licitações e Contratos da Ebserh, versão 1.1, aprovado por meio da Resolução n.º 92/2019 do Conselho de Administração (RLCE
1.1), e mediante as cláusulas e condições estabelecidas a seguir.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O presente termo aditivo tem por objeto:

a) a prorrogação do prazo de vigência do contrato por mais 12 (doze] meses, com início na data de 02/07/2023 e
encerramento em 02/07/2024, com fundamento nos artigos 90, caput, 92, inciso I, §§ 1º e 2º, e 93, caput e § 1º, todos do RLCE
1.1;

b) As partes ajustam desde já que haverá a extinção antecipada do Termo de Contrato caso seja concluído, antes
de sua data final, o processo licitatório destinado à contratação para o mesmo objeto. Nessa hipótese, a CONTRATANTE deverá
providenciar a pronta extinção do Termo de Contrato a partir da conclusão do processo licitatório, sem que assista à CONTRATADA
direito à indenização.

2. CLÁUSULA TERCEIRA – REPACTUAÇÃO

2.1. Fica assegurado à CONTRATADA o direito à repactuação de valores ainda não adimplidos referentes ao ciclo de
vigência imediatamente anterior à presente prorrogação, não concedidos e/ou pendentes de solicitação referentes ao aumento
de custos em razão da homologação de novos Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho, desde que atendidos os
requisitos previstos no edital.



26/10/2023, 15:11 SEI/SEDE - 30285241 - Termo Aditivo - SEI

https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=44910938&infra_… 2/5

3. CLÁUSULA QUINTA – VALOR DO TERMO ADITIVO

3.1. O valor mensal da contratação é R$ 796.075,17 (setecentos e noventa e seis mil setenta e cinco reais e
dezessete centavos), perfazendo o valor anual de R$ 9.552.902,04 (nove milhões, quinhentos e cinquenta e dois mil novecentos
e dois reais e quatro centavos), conforme tabela abaixo:

POSTO CBO JORNADA QTD. DE
POSTOS

QTD DE
PROFISSIONAIS

VALOR
UNITÁRIO

VALOR 
MENSAL

VALOR ANUAL

Almoxarife 4141-
05

44h 20 20  R$ 3.713,78  R$ 74.275,60  R$ 891.307,20

Almoxarife 4141-
05

12X36
Diurno

2 4  R$ 3.620,65  R$ 14.482,60  R$ 173.791,20

Arquivista 5141-
05

44h 2 2  R$ 2.901,31  R$ 5.802,62  R$ 69.631,44

Ascensorista 2613-
05

36h 19 19  R$ 2.987,93  R$ 56.770,67  R$ 681.248,04

Auxiliar de Arquivo 4151-
05

44h 19 19  R$ 2.744,43  R$ 52.144,17  R$ 625.730,04

Carregador 7832-
10

44h 12 12  R$ 3.206,64  R$ 38.479,68  R$ 461.756,16

Carregador 7832-
10

12X36
Diurno

2 4  R$ 3.115,97  R$ 12.463,88  R$ 149.566,56

Contínuo 4122-
05

44h 4 4  R$ 2.984,72  R$ 11.938,88  R$ 143.266,56

Contínuo 4122-
05

12X36
Diurno

1 2  R$ 2.937,94  R$ 5.875,88  R$ 70.510,56

Digitador 4121-
10

36h 10 10  R$ 3.688,62  R$ 36.886,20  R$ 442.634,40

Operador de
Máquina copiadora

4151-
30

44h 1 1  R$ 3.350,49  R$ 3.350,49  R$ 40.205,88

Porteiro  5174-
10

44h 20 20  R$ 2.980,03  R$ 59.600,60  R$ 715.207,20

Recepcionista 4221-
10

44h 60 60  R$ 3.232,62  R$ 193.957,20  R$ 2.327.486,40

Recepcionista 4221-
10

12X36
Diurno

10 20  R$ 3.114,82  R$ 62.296,40  R$ 747.556,80

Recepcionista 4221-
10

12X36
Noturno

5 10  R$ 3.429,46  R$ 34.294,60  R$ 411.535,20

Secretário
Executivo

2523-
05

44h 4 4  R$ 5.289,18  R$ 21.156,72  R$ 253.880,64

Técnico em
Secretariado

3515-
05

44h 30 30  R$ 2.856,03  R$ 85.680,90  R$ 1.028.170,80

Telefonista 4222-
05

36h 8 8  R$ 3.327,26  R$ 26.618,08  R$ 319.416,96

QUANTIDADE TOTAL  DE  PROFISSIONAIS 249 - - -
VALOR TOTAL MENSAL - - R$ 796.075,17 -

VALOR TOTAL ANUAL - - -  R$ 9.552.902,04
 

3.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos
quantitativos de serviços efetivamente prestados.

4. CLÁUSULA SEXTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no
orçamento da União, para o exercício de .2023, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 155013

Fonte: 1002A0000H
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Programa de Trabalho: 172841

Elemento de Despesa: 339037

PI: EPM30002322

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma
natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

5. CLÁUSULA SÉTIMA – RENOVAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

5.1. A CONTRATADA deverá renovar ou atualizar a garantia contratual anteriormente prestada, mantendo a
proporção de  5 (cinco)% em relação ao valor total do contrato, no prazo de 10  (dez) dias uteis  após a assinatura deste termo
aditivo, prorrogável por igual período, a critério da CONTRATANTE.

6. CLÁUSULA OITAVA – DISPOSIÇÕES CONTRATUAIS OBRIGATÓRIAS PREVISTAS NO DECRETO N.º 9.507/2018

6.1. São obrigações da CONTRATADA:

6.1.1. apresentar no primeiro mês a contar da celebração deste termo aditivo declaração de responsabilidade
exclusiva sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato;

6.1.2. designar formalmente preposto para representá-la na execução do contrato;

6.1.3. prestar garantia, inclusive para pagamento de obrigações de natureza trabalhista, previdenciária e para
com o FGTS, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, com prazo de validade de até noventa
dias, contado da data de encerramento do contrato.

6.2. O pagamento mensal pela CONTRATANTE ocorrerá após a comprovação do pagamento das obrigações
trabalhistas, previdenciárias e para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS pela CONTRATADA, relativas aos
empregados que tenham participado da execução dos serviços contratados.

6.3. É possível a  rescisão do contrato por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE e a aplicação das penalidades
cabíveis, na hipótese de não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e pelo não recolhimento das contribuições sociais,
previdenciárias e para com o FGTS.

6.4. Os valores destinados ao pagamento das férias, décimo terceiro salário e verbas rescisórias dos empregados da
CONTRATADA que participarem da execução dos serviços contratados serão depositados pela CONTRATANTE em conta vinculada
específica, aberta em nome da CONTRATADA, e com movimentação autorizada pela CONTRATANTE.

6.5. Compete à CONTRATANTE a verificação do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com
o FGTS, em relação aos empregados da CONTRATADA  que participarem da execução dos serviços contratados, em especial,
quanto:

a) ao pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e décimo terceiro
salário;

b) à concessão de férias remuneradas e ao pagamento do respectivo adicional;

c) à concessão do auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido;

d) aos depósitos do FGTS; e

6.5.1. ao pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data da extinção
do contrato.

6.5.2. Na hipótese de não ser apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações
trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a CONTRATANTE comunicará o fato à CONTRATADA e reterá o pagamento da
fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação esteja regularizada.

6.5.3. Em não havendo quitação das obrigações por parte da CONTRATADA, no prazo de até quinze dias, a
CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da CONTRATADA que tenham
participado da execução dos serviços contratados.

6.5.4. O sindicato representante da categoria do trabalhador deve ser notificado pela CONTRATANTE para acompanhar
o pagamento das verbas em referência.
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6.5.5. O pagamento das obrigações de que trata essa cláusula,  caso ocorra, não configura vínculo empregatício ou
implica a assunção de responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre a CONTRATANTE e os empregados da
CONTRATADA.

7. CLÁUSULA NONA – DISPOSIÇÕES CONTRATUAIS RELACIONADAS AO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

7.1. A CONTRATADA se compromete, em relação à Lei n.º 13.709/2018 (LGPD), ao seguinte:

7.1.1. adotar medidas para adequação de suas operações ao  cumprimento das legislações de proteção de
dados pessoais aplicáveis e das orientações emanadas da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), bem como
seguir as instruções fornecidas pela Ebserh, inclusive as fixadas na sua Política de Proteção de Dados Pessoais e demais
normas e orientações da Ebserh;

7.1.2. assegurar que esse tratamento será limitado ao mínimo necessário para o alcance da(s) finalidade(s)
proposta(s);

7.1.3. manter registro das operações de tratamento de dados pessoais que realizar;

7.1.4. adotar  medidas de segurança, técnicas, administrativas e organizacionais,  adequadas para assegurar a
proteção dos direitos dos titulares de dados pessoais;

7.1.5. orientar seus colaboradores, contratados ou prepostos de qualquer natureza sobre os deveres, requisitos
e responsabilidades decorrentes da LGPD e daqueles  assumidos  neste instrumento, bem como a não
divulgar indevidamente informações que envolvam dados pessoais a que tenham acesso;

7.1.6. apresentar todos os dados e as informações solicitados pela CONTRATANTE em relação ao tratamento de
dados pessoais e/ou adotar as providências indicadas;

7.1.7. permitir e contribuir, sempre que necessário, para a realização de auditorias e inspeções relativas à
proteção de dados pessoais, realizadas pela CONTRATANTE ou por ela designadas;

7.1.8. não subcontratar atividades que envolvam o tratamento de dados pessoais, salvo com prévia autorização
por escrito da CONTRATANTE e, nessa hipótese, exigir de  subcontratados o cumprimento dos deveres decorrentes da
LGPD e daqueles assumidos neste instrumento, permanecendo integralmente responsável por garantir a sua observância;

7.1.9. comunicar  à  CONTRATANTE, por escrito,  em prazo razoável, qualquer incidente de segurança, tais
como acessos não autorizados e  situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer
forma de tratamento inadequado ou ilícito, com as informações previstas no § 1º do art. 48 da LGPD;

7.1.10. reparar os danos patrimonial, moral, individual e/ou coletivo causados a outrem pelo tratamento de
dados pessoais, quando descumprir as obrigações da legislação de proteção de dados, quando não tiver seguido as
instruções lícitas da CONTRATANTE e/ou quando não adotar as medidas de segurança previstas no art. 46 da LGPD;

7.1.11. encerrado o tratamento  de dados pessoais pelas partes, nos termos do art. 15 da LGPD,  eliminá-los,
salvo nas hipóteses previstas no art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não
prescritas essas obrigações.

8. CLÁUSULA DÉCIMA – ANTICORRUPÇÃO

8.1. Nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se
comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por meio de outrem, qualquer pagamento,
doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal
ou de corrupção sob as leis de qualquer país, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste Contrato, ou de outra forma
que não relacionada a este Contrato, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma.

9. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – ANTINEPOTISMO 

9.1. É vedada a utilização pela CONTRATADA, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança na  CONTRATANTE, nos termos do artigo 7º  do Decreto
n.º 7.203/2010.

10. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– RATIFICAÇÃO
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10.1. Ficam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato originário, naquilo que não contrariem o presente
termo aditivo.

11. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– PUBLICAÇÃO

11.1. A CONTRATANTE providenciará, sem ônus para a CONTRATADA, a publicação do extrato do presente aditamento
no Diário Oficial da União e em portal eletrônico mantido pela Ebserh na internet, conforme determina o artigo 44 do RLCE 1.1.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente termo aditivo,  depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos
contraentes.

CONTRATANTE
[Assinado eletronicamente]

Stenio Gomes da Silveira
Superintendente

[Assinado eletronicamente]
Mauro Hiroshi Horie

Gerente Administrativo

CONTRATADA
[Assinado eletronicamente]

 ZÊLO LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA EIRELI
Bruno Gonçalves Costa

TESTEMUNHAS
[Assinado eletronicamente]

Flaviany Alves C. de O. N. Rodrigues
[Assinado eletronicamente]

Angélica Felipe da Silva

 

Documento assinado eletronicamente por Mauro Hiroshi Horie, Gerente, em 31/05/2023, às 15:43,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Stenio Gomes da Silveira, Superintendente, em
31/05/2023, às 15:50, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Bruno Gonçalves Costa, Usuário Externo, em 05/06/2023,
às 09:06, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº
8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Angelica Felipe da Silva, Assistente Administrativo, em
05/06/2023, às 15:14, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Flaviany Alves Campos de Oliveira Neco Rodrigues, Chefe
de Unidade, em 07/06/2023, às 09:32, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 30285241 e
o código CRC F08DB9E0.
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